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RESUMO: O traba lho versa sobre a relação entre 
o Direito Administrativo e a linguagem. Preten-
de-se, com a análise a ser fe ita, compreender a 
importância da linguagem para o conhecimento 
cientifico, em particular o do Direito, bem como · 
demonstrar sua utilidade para o estudo do Di-
reito Administrativo. Para a realização do artigo, 
utiliza-se o método de abordagem dedutivo, pos-
suindo natureza descritiva e exploratória quanto 
aos fins e bibliográfica no que se refere aos meios. 
Ao final, apura-se que o Direito deve ser encarado 
como linguagem e, portanto, permite a utilização 
de instrumentos linguisticos para sua interpreta-
ção/aplicação.Verifica-se que existem inúmeros 
aspectos do Direito Administrativo que podem ser 
encarados sob essa perspectiva linguística, lan-
çando novas formas de interpretação normativa, 
ademais de conferir maior objetividade ao intér-
prete. Com a análise, abre-se um leque de novas 
possibilidades de investigação do Direito Admi-
nistrativo, seja para confirmar ou infirmarestudos 
antes consolidados. 

PALAVRAS-CHAVE: Giro linguístico - Linguagem -
Semiótica - DireitoAdministrativo-lnterpretação. 

The paper deals with the relationship 
between Administrative Law and language. The 
aim of the analysis is to understand the impor-
tance of the)anguage for scientific knowledge, 

,in particular the Law, as well as demonstrate its 
'usefulness for the study of Administrative Law. 

For the accomplishment of this paper, the method 
of deductive approach is used, having descriptive 
and exp loratory nature regarding the ends and 
bibliographical regarding the means. ln lhe end, 
il is eslablished that lhe Law should be consid-
ered as language and, therefore, allows the use of 
linguistic instruments for its interpretation/appli-
cation. There are many aspects of Administrative 
Law lhat can be approached from this linguistic 
perspective, introducing new forms of normative 
interpretalion, in addition to giving greater accu-
racy to the interpreter. With the analysis, a range 
of new possibilities to investigate Administrative 
Law is opened, either to confirm or to refute previ-
ously consolidated studies. 

KEYWoRos: Linguistic turn - Language - Semiot-
ics -Administrative law - lnterpretation. 
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INTRODUÇÃO 

O estudo do Direito Administrativo no Brasil já possui mais de um século, 
tendo-se criado a cadeira dessa disciplina nos cursos jurídicos, já na época impe-
rial, podendo-se mencionar a criação da cadeira em Olinda, em 1851, ou em São 
Paulo, em 1856. Desde então , muito já se escreveu e pesquisou a respeito desse 
ramo jurídico, que versa sobre o estudo da funçào ádministrativa, havendo inú-
meras correntes e obras doutrinárias, escolas de pensamento com características 
próprias, desde visões que focavam nas prerrogativas estatais até uma escola do 
Direito Administrativo Social. 

Não obstante as largas evolução e construção jurídicas envolvendo a disci-
plina administrativista, ainda é possível se pensar, desde que haja utilidade, em 
novas formas de pesquisa e estudo desse ramo. Uma delas, que tem se mostrado 
promissora em outros campos do conhecimento e até mesmo em determinados 
ramos do Direito, reside na utilização da filosofia da linguagem para a pesquisa 
do fenõmeno jurídico. 

O problema repousa, justamente, no aparente desconhecimento da doutrina 
acerca da inter-relação entre o Direito Administrativo e a linguagem, havendo es-
cassos trabalhos que fazem esse destaque, ou mesmo que, ainda que de maneira 
não expressa, valem-se dos instrumentos ofertados pela linguística. 

Assim, pretende-se, nas linhas tracejadas adiante, compreender a importân-
cia da linguagem para o conhecimento científico, em particular o do Direito, bem 
como demonstrar sua utilidade para o estudo do Direito Administrativo . 

Este ensaio estrutura-se em duas partes: na primeira, aborda-se a questão da 
importãncia da linguagem para o conhecimento, destacando-se o movimento 
giro linguístico, a relação entre Direito e linguagem e a utilização dos planos se-
mióticos para a pesquisa. 

Em segundo momento, foca-se no escopo principal do trabalho, qual seja, 
apontar as imbricações entre o Direito Administrativo e a linguagem, apresen-
tando uma série de situações nas quais essa conexão ocorre. 

Para a realização deste paper, utiliza-se o método de abordagem dedutivo, 
possuindo natureza descritiva e exploratória quanto aos fins e bibliográfica no 
que se refere aos meios. 
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instrumentos linguísticos, sendo que essa abordagem somente gera ganhos her-
menêuticos aos administrativistas. Afinal, em particular nas relações do Estado 
com os administrados, próprias do Direito Administrativo , deve-se lembrar que 
"o Imperador não está acima dos gramáticos" .23 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alternãncia de focos e métodos de análise é prática sempre saudável para o 
desenvolvimento científico do conhecimento, desde que não implique na reali-
zação de uma mixórdia metodológica. 

É nessa toada que se buscou realizar, aqui , uma abordagem que ainda hoje fo-
ge do padrão da pesquisa nas disciplinas jurídicas, em especial no Direito Admi-
nistrativo, que é o estudo relacional entre Direito e linguagem. 

Desse breve e provocativo artigo, pode-se elencar de maneira organizada as 
seguintes conclusões e análises: 

1. O movimento giro linguístico proporcionou uma mudança de paradigma 
na teoria do conhecimento, que não mais representa uma relação entre sujeito e 
objeto, mas sim entre linguagens. 

2. A linguagem na concepção giro-linguística constitui a própria realidade. 
3. O Direito positivo , por ser constituído de linguagem, pode ser encarado 

como um conjunto de símbolos artificiais que exprimem mensagens prescritivas 
a seus receptores. 

4. Uma maneira de estudar o Direito, levando-se em consideração sua for-
mação pela linguagem, é pelo instrumento linguístico da semiótica, que divide 
o plano comunicacional em três campos: o sintático ou lógico; o semântico; e o 
pragmático. 

23. Referida frase decorre do relato de que no Concílio de Constança, celebrado na cidade 
alemã de mesmo nome, entre os anos de 1414 e 1418, o Sacro Imperador Romano-Ger-
mânico, Sigismundo I, em seu discurso inaugural dirigido aos eclesiásticos, utilizou 
como feminino o substantivo neutro "schisma". Entre os presentes, o Cardeal Placentio , 
ao notar o equívoco do Imperador, pontuou que: a expressão estava gramaticalmente 
incorreta, pois schisma é de gênero neutro (Domine, ista locutio tua est parum gramma-
tica, cum schisma sit generis neutrius). Irritado com a correção, Sigismundo I vociferou 
que ele era o Imperador e que, por ser o senhor das terras , dos homens e das leis, de igual 
maneira poderia utilizar as palavras como bem lhe aprouvesse. Em resposta , Placentio 
simplesmente apontou que "o Imperador não está acima dos gramáticos! " (Caesarnon 
est supra grammaticos) (FUMAGALLI, 1934, p. 503-504). 
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5. A sintática representa o estudo das relações formais dos signos uns com os 
outros. Para o Direito, permite a análise das relações estruturais do sistema e da 
norma jurídica. 

6. A semântica trata da significação dos signos, referindo-se à compreensão 
do conteúdo destes e suas situações de aplicabilidade. Seu estudo no plano jurí-
dico possibilita a investigação dos conteúdos significativos atribuídos aos sím-
bolos positivados , lidando com problemas de vaguidade, ambiguidade e carga 
valora tiva das palavras. 

7. A compreensão do conteúdo sempre pressupõe o contexto, que concerne 
à pesquisa externa ao texto, buscando-se fatores que podem iníluenciar as rela-
ções de significações. 

8. A pragmática diz respeito à relação dos signos com os in térpretes, bem co-
mo à demonstração das funções que o discurso comunicativo possui em relação 
aos comportamentos dos emissores/interlocutores. Para o Direito, a pragmática 
pesquisa o manuseio dos textos jurídicos pelos agentes competentes, bem como 
questões acerca de aplicação e criação das normas jurídicas. 

9. O Direito Administrativo pode aproveitar em muito dessa perspectiva lin-
guística , que confere aos intérpretes novos focos de percepção sobre uma temáti-
ca, bem como fornece critérios mais objetivos de análise aos juristas. 

10. Questões como o controle judicial dos atos administrativos, análise de 
vícios por meio da utilização da regra-matriz, verificação das contrafações ad-
ministrativas, questão probatória nos processos administrativos, construção do 
conteúdo jurídico dos princípios jurídicos são só alguns singelos exemplos da 
utilidade - e sua inter-relação -da linguagem com o Direito Administrativo. 
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